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INDICAÇÃO Nº 1907, DE 2021.
INDICO, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador, João Doria, que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e adoção de providências necessárias a fim de que seja instituído o Auxílio Creche e Pré-Escolar aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, que tenham dependentes de zero a cinco anos de idade, inclusive.

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Governador João Doria, a presente indicação justifica-se pelo dever do Estado de assegurar o atendimento em creche e pré-escola de crianças de zero a cinco anos de idade, conforme previsto no artigo 7", inciso XXV. e no artigo 208, inciso IV, ambos da Constituição Federal (CF).

 Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), trouxe em seu bojo, na mesma esteira da CF. que é dever do Estado assegurar à criança de zero a cinco anos de idade o atendimento em creche e pré-escola (artigo 54, inciso IV).

Nesse sentido, buscando consubstanciar o entendimento legislativo de aplicação do dispositivo constitucional, deve-se observar que o artigo 42, § 1°c.c. o artigo 142. § 3º, inciso VIII, ambos da Carta Magna, deixam claros o direito do policial militar em ter seus filhos ou dependentes devidamente assistidos nas condições do ECA.
 Atualmente, percebe-se que não há qualquer amparo ao militar do Estado, uma vez que não há escolas e creches públicas adequadas e em quantidades suficientes para atender toda população paulista, especialmente por ser preciso uma maior segurança ao dependente do policial militar, tendo em vista a atual conjuntura social de enfrentamento à criminalidade e possíveis represálias.

Frise-se que tal auxílio apresenta intuito de promover melhoria na qualidade de vida dos envolvidos, de forma a garantir um avanço significativo no desenvolvimento intelectual e pessoal dessas crianças, além de assegurar uma melhor prestação de serviço público por parte do militar do Estado, tendo em vista que seus dependentes estarão sendo devidamente assistidos pelo Estado em escola segura.
Conclui-se que Vossa Excelência, na medida de suas competências, como Governador do Estado de São Paulo, deve iniciar o processo legislativo que resulte na aprovação de lei especifica que altere o regime jurídico dos militares do Estado de São Paulo, medida que institui o direito social ao Auxílio-Creche e Pré-Escolar nos dependentes desses agentes públicos.
Tal medida se faz urgente e necessária, por todo o exposto

Assim, prezando pela valorização dos policiais militares, o que resultará no melhor cumprimento da missão constitucional da Polícia Militar do Estado de São Paulo em benefício de todos neste Estado, requeiro o devido encaminhamento da presente indicação.
Sala das Sessões, em 29/04/2021.
a) Adriana Borgo

[image: image1.emf]